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Consciéncia como praxis socio-historica e
liberdade

Alaor Caffé Alves
Professor Associado da Faculdade de Direito da USP

m que circunstancias dizemos que somos livres? Somos livres

quando podemos exercitar nossa consciéncia e vontade para
dirigir e coordenar nossas préprias ac¢des a fins néo-imediatos. O
teste da liberdade é a distancia entre o agir e o fim pretendido, ou
seja, quanto mais ampla a distancia, maior sera o esforgo para conter
o impeto de realiza-lo imediatamente. Isso significa manter maior
controle e autonomia sobre nds mesmos. Como sujeitos empiricos,
determinados no plano histérico, estamos vinculados organicamente
as condigoes do meio natural e da dinamica social. Nesta situagao
estrutural, as circunstancias naturais e socials determinam nossa
propria condi¢do de existéncia, nossa personalidade, consciéncia,
intencgoes, objetivos e motivos. Portanto, podemos desde ja consignar
que esse mundo subjetivo, a consciéncia, ja é parte do mundo
objetivo e ndo algo ‘externo’ a ele. Esta consciéncia néo é a base
imediata do mundo objetivo, mas o meio pelo qual ele se constitui
para nés e se revela como tal. Isso significa também que a
objetividade néo é alheia a subjetividade, ndo é ‘externa’ ao modo
pelo qual a compreendemos e a transformamos.

O objeto ndo é um dado pronto e acabado, mas algo que se
mediatiza pela consciéncia, vontade e acdo. Assim, se uma
consciéncia primaria, nao-reflexiva, de carater néo-cultural, nao-
histérico, uma consciéncia animal, se pde diante de um objeto
humano, uma cadeira por exemplo, é claro que nio a vera como
cadeira na expressdo de todo seu significado cultural e produto de
uma acdo laboral e dirigida, um produto histérico realizado pelas
méos operosas de um ser humano. Aquela consciéncia a-histérica,
natural, ndo constrdi conceitos, ndo interioriza simbolicamente nem
acumula, numa representacio conceitual, os varios momentos da
aclo externa, com seus fracassos e éxitos. Nesse sentido, a cadeira é
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vista como uma ‘coisa’ natural entre outras coisas, vinculada a
expectativa imediata e sensorial, a servir de base a uma operacao
intuitiva, tal como um apoio para o impulso do corpo no sentido de
alcangar instancias mais elevadas (o pulo do gato), ou um obstaculo
que se tem de contornar para conseguir o alimento.

Pelo exposto, verificamos que a objetividade, tal como é
construida progressivamente pela a¢do e consciéncia comunicativa
do sujeito, pressupde uma dinamica historica especifica deste altimo,
permitindo-nos apreender um grau de autonomia relativa da
subjetividade que se vai transparecendo a medida que amplia sua
capacidade criativa e aprofunda a intervencdo sobre as
circunstancias naturais e sociais das quais essa subjetividade é
também um produto. Nesse sentido, o sujeito constroi a objetividade
social e natural — esta Ultima por meio de conceitos e teorias das
ciéncias naturais, que também néo deixam de ser um produto social
— tanto quanto essa objetividade, identificada nas instituicbes e
relacdes sociais, nos objetos culturais, nas representacoes ideoldgicas
etc., é o0 oxigénio que se entranha no &mago do sujeito para constitui-
lo como tal, em seus diversos momentos historicos. A transparéncia
do objeto e do sujeito se oferece numa continua conquista em que nio
se pode romper a unidade dialética entre ser e consciéncia, vontade
e razdo, ser e dever-ser, entre necessidade e liberdade.

Sem a consciéncia reflexiva, que possa dobrar-se sobre si mesma,
néo ha liberdade. A autoconsciéncia é pressuposta na escolha de uma
entre multiplas possibilidades de agdo, negando o impulso cego e
afirmando-se como deliberacdo. S6 é livre a escolha consciente; esta
implica fundamentalmente a possibilidade de orientar-nos, pela
vontade e pela inteligéncia, de forma diversa da que os impulsos e
interesses nos propéem ou impdem, e que nos leva a agir de modo
imediato em determinadas circunstancias. Na concepcao liberal-
individualista, essa forma de propor a questdo da liberdade, apenas
no plano subjetivo, é tdo suficiente quanto necessaria. Tal maneira de
encarar o problema se mantém sob duas condigbes interligadas e
pressupostas: a concepcdo de que a consciéncia individual é algo
pronto e definitivo, a-histérico e fundamento ultimo da acdo social, e
a concep¢ao de que esta consciéncia se encontra como algo ‘externo’



ao mundo do qual ela é a consciéncia, e em relagdo ao qual ela néo
guarda vincula¢do de principio, isto é, funda-se no principio
teleoldgico, diferentemente do principio de causalidade, principio dos
determinismos natural e social.

Nesse contexto, a consciéncia nao aparece como processo ou
produto social e histérico, mas como principio originario e de carater
transcendental. Como transcendental que é, ndo se submete as
condi¢oes empiricas da formacdo da consciéncia psicoldgica nem as
determinacgtes das circunstancias sociais. Figura precisamente como
algo ‘externo’ a objetividade empirica e introduz no mundo material
um carater que este nao tem, algo que é fundamento do mundo
cultural e histérico e também da liberdade que se exprime na
permanente ultrapassagem criativa dos processos sociais. Assim, as
inovacdes (objetos humanos, instituicoes, idéias etc.) em que o
mundo cultural se traduz sdo resultantes da ‘introducéio’, no mundo
da natureza, da forca diretiva, teleologica, especifica e espiritual do
‘dever ser’ que conforma o mundo do ‘ser’ segundo as dimensées dos
valores apreendidos somente ao nivel da inteligéncia ou de uma
intuicdo especial, visto que tais valores ndo podem ser definidos por
razbes meramente empiricas, fundadas apenas nas conexdes de
determinismo natural ou social.

No plano subjetivo, sinto-me livre quando posso exatamente
contrariar o ‘ser’ de meus impulsos, tendéncias e interesses
imediatos, impondo-me — como um ser que se auto-regula, pela
compreensao inteligente (consciéncia) das circunstancias e por meio
da vontade que se opde aquelas tendéncias — um comportamento que
se apresenta como alternativa querida, nio-determinada por nada
que nao seja a minha propria vontade, segundo a lei que ela impde a
si mesma (autonomia da vontade). Como néo posso ndo desejar o que
desejo, a liberdade subjetiva s6 pode expressar-se no preciso
momento em que supero, mediante o concomitante exercicio de
minha consciéncia transcendental (‘eu’ transcendental), ndo-
vinculada as conexdes empiricas do sujeito psicolégico e do mundo
social e histdrico, as determinacdes tendenciais decorrentes de meus
impulsos e interesses imediatos em certas circunstancias. Na
verdade, essa é uma experiéncia imediata da liberdade, sentida de
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modo direto e imediato, e ndo a sua explicagao.

Naturalmente, ndo se pode ter como explicacio a forma imediata
de uma experiéncia, como fenomeno, sem atender as condi¢es de sua
possibilidade. Nesse sentido, para ultrapassar aquela concepc¢ao
subjetivista, dualista e a-histérica de liberdade, urge apontar para a
unidade dialética da relacdo sujeito-objeto. Na perspectiva dialética,
a propria consciéncia nfo tem seu principio fundado em si mesmo,
visto ndo existir consciéncia sem experiéncia e vice-versa. Esse
fenomeno estabelece uma certa analogia com a fungdo do olho.
Indaga-se: enxerga-se somente apés ter sido formado o olho com toda
a sua aparelhagem nervosa, ou se val enxergando no processo de
formacdo historico-concreta desse mesmo 6rgéo? Parece-nos que a
segunda hipétese é mais fecunda e inteligivel por afastar o carater
dualista e algo abstrato e misterioso sugerido pela primeira.

Nessa linha, a experiéncia histdrica faz crescer a consciéncia e
esta reflui ativamente constituindo, no mesmo ato, a propria
experiéncia, que nao faz apenas crescer a consciéncia, visto que
também é ponto co-originario dela. N&o concebé-la dessa forma é
admitir a consciéncia como algo externo e transcendental a
experiéncia mesma, ao mundo do ser. O erro esta em néo concebé-la
como uma forma de experiéncia, como experiéncia consciente, como
experiéncia que, para ser tal, ha de ser consciente. Como essa
experiéncia s6 pode ser histérica, apresenta-se segundo multiplos
nivels sucessivamente conquistados no curso da vida. H4, portanto,
uma consciéncia imediata, direta ou fenoménica, vinculada as
relagdes imediatas da espécie consigo mesma enquanto espécie
natural, e ligada com a natureza fisica, somatica, com o meio natural.
Essa é a pré-histéria da consciéncia, em que a liberdade ndo se poe
como realidade, embora seus pressupostos ja tivessem sido
caracterizados. Nesse momento, o animal tem consciéncia, mas nao
autoconsciéncia. Para que esta sobrevenha é preciso criar, na prduxis
humana, um mundo simbdlico, uma linguagem que compreende
milénios de pratica laborativa e comunicativa humana e progressiva
estruturacdo historica das relacgdes sociais. A liberdade nao é algo
dado, pronto e acabado — é algo que se constroi e se conquista ao longo
do tempo, ao longo da historia.



Nesse ambito, o sujeito vai-se distinguindo do objeto, sem
contudo perderem, sujeito e objeto, a unidade interna durante seu
processo de constituicdo. Esse distanciamento, feito dentro da
unidade em processo, entre sujeito e objeto, faz descolar a
possibilidade de o sujeito refletir-se no objeto e este no sujeito, de tal
sorte que um é pelo outro, um nio pode existir sem o outro. No
entanto, um ndo é propriamente o outro: é uma unidade e uma
diversidade, ou melhor, uma unidade na diversidade e uma
diversidade na unidade. Por isso, a propria consciéncia e o objeto que
realiza seu conteudo s6 podem ser entendidos em razido de uma
totalidade em movimento que os supera, totalidade que se perfaz na
acdo, na prdxis social laboriosa, no trabalho e na acdo comunicativa.

O homem perfaz seu caminho de unidade e diversidade no seio
da natureza. Homem e natureza sdo um sé; o pensamento nada mais
¢ do que a propria natureza pensando a si mesma, por meio da
humanidade, no permanente e histérico esforco de subsisténcia e
comunica¢do. O pensamento ndo existe em si mesmo, ndo é um
objeto puro; ele s6 pode existir no homem concreto e historico. Ao
falar, o ser humano passa a ter possibilidade de se distanciar do
presente, lancando sua atencdo para o passado e para o futuro,
negando o presente. Neste processo, 0 homem rompe com a linha da
experiéncia primaria, imediata, ligada ao presente concreto — deixa
de ser um animal comum. A linguagem faz descolar a sua existéncia
do plano imediato, possibilitando pensar e construir, em forma de
discurso, a consisténcia de sua experiéncia passada, de suas
lembrancgas, de seus projetos futuros, de seu devir. Ele, a um s6
tempo, cria e se cria na e pela cultura que realiza. Gragas a
linguagem, a intersubjetividade, o homem pode realizar, em seu
imaginario discursivo, o projeto de alguma coisa que ainda néo é,
mas sera no futuro. A intersubjetividade da comunica¢io mostra a
socialidade da prépria consciéncia.

Ele, 0 homem, cria uma tenséo dialética entre o que existe aqui
e agora, experimentado imediatamente, e o projeto que deve ser no
futuro, mas que ainda nio é porque se encontra apenas pensado,
apenas concebido. Esse projeto idealizado, pensado aqui e agora,
mas que ainda nio é, pois estd no futuro imaginado, passa a ser o
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referencial e a base para induzir o que ‘deve ser’ no momento
presente, na acdo concreta de hoje. Se estou na escola para
advogados é porque devo preparar-me, nos dias presentes, para
tornar-me o advogado que projeto ser. O futuro idealizado néo existe
ainda; no entanto, ele determina, a partir do imaginario, o que devo
fazer hoje, neste momento. Comporto-me como devo para obter os
resultados que irdo conformar o futuro que quero ser. E isso também
nio se faz sem o passado, sem a experiéncia. O projeto futuro,
apenas 1dealizado em nosso imaginario e, portanto, ainda néo
concretizado, passa a orientar nossas agoes concretas e reais de hoje,
para a consecucao das condi¢bes que possam realiza-lo e concretiza-
lo. O escravo que néo idealiza e nio projeta a sua liberdade néo se
pensa como escravo, nao tem consciéncia de sua situagao presente;
por 1isso, ndo age, ndo se revolta para alterar sua situacao,
permanece em estado de alienagéo. O mesmo ocorre com um pais que
esta em situagdo de subdesenvolvimento: esta situacdo jamais sera
ultrapassada se o seu povo ndo projetar, de forma organizada e
consciente, sua emancipacao e desenvolvimento.

Somos determinados em nossas condutas atuais e as
determinamos pelo que projetamos ser, dentro das condi¢des que nos
sdo oferecidas no mundo social e natural. Se desejamos o alcance e
realizagdo do pretendido no futuro, essas condutas passam a ser
compreendidas como ‘devendo ser’ realizadas. O projeto idealizado
cria o horizonte em que se inscreve o fundamento de qual deve ser a
acao de agora. Naturalmente, essa linha de compreensio nos da a
dimenséo das regras de ‘dever ser’ do ponto de vista técnico, isto é,
da manipulacio de determinados meios para conseguir certos fins. E
a formula mais geral da 1déia de dever ser.

De modo diferente, o ‘dever ser’ especifico da moralidade passa por
uma triagem e avaliacio dos fins, isto é, ele esta conformado para além
das necessidades, até mesmo contra as tendéncias, em oposicdo a
compulsio das paixdes e dos sentimentos. O ‘dever ser’ da moralidade
parece autéonomo, puramente racional, independente em relagdo aos
impulsos e as necessidades vitais. Parece pensado como algo que vem
‘de fora’, estranho & natureza, independente das necessidades. Ao
reificar essa forma de conceber, pula-se facilmente para o dualismo,



para o estranhamento entre sujeito e objeto, precisamente porque nio
se atende ao processo historico de construcio do ‘dever ser’ moral, o que
nos faz cair num circulo vicioso de carater 16gico e a-historico do tipo: “o
que nasceu primeiro, o0 ovo ou a galinha?”.

Na verdade, o ser humano passa a considerar a autonomia do
pensamento moral, a liberdade das decisdes éticas, porque tem a
impressdo de que ndo é induzido a agir apenas por compulsio das
necessidades, dos interesses, dos desejos, das relagdes de troca entre os
homens. Parece haver uma racionalidade pura, preexistente,
determinante autonoma da ac¢do e que ndo depende do processo de
formacao histérica da consciéncia e da sociedade. Tudo isso, porém, s6 é
possivel porque o ser humano se comunica, tem uma linguagem,
estrutura formas simbdlicas de descolamento do real pelo qual se langa
para o passado e para o futuro, sem deixar, contudo, de viver no presente.

Quando a linguagem ¢ utilizada de forma inadequada, sem a
vigilancia e a critica de suas manobras viciadas pelo
desconhecimento de seus usos, de suas regras de acdo pratica e
intersubjetiva, as ilusées metafisicas se fazem presentes e
perturbadoras, especialmente no que concerne as relagdes entre
sujeito e objeto, entre prdxis social e consciéncia, entre liberdade de
decisdo e mundo social, entre ser e dever ser. Os homens fazem tudo
1880 porque agem, porque estdo compelidos a acao pelas necessidades
naturais e construidas, necessidades nado s6 de natureza individual,
somatica, mas também de carater social e cultural. Diferentemente
de outros animais, o homem é o Unico ser que cria socialmente novas
necessidades: as necessidades culturais; por isso, é um ser historico.

A acdo implica resisténcia, negagio, necessidade. O ser que age
supera-se na busca de outro para completar-se e aquietar-se
passageiramente. Porém, o principio da especificidade compreende
que a ac¢do nao é sendo diretiva, seletiva, pois ndo é qualquer coisa
em qualquer circunstancia que satisfaz o ser ativo. Al ja temos o
germe da escolha, da decisdo. Entretanto, esta acdo ainda se destina
estritamente a realizar a tendéncia, o impulso.

Quando, entdo, ocorre a negacdo consciente do impulso, a
superveniéncia da liberdade? Qual o seu fundamento? A nosso ver,
ela ocorre quando o ser humano, no processo de produgao de sua vida
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material, destaca conscientemente a ‘acdo-meio’ em relagdo aos fins
almejados; dissocia os instrumentos e os processos de fabricacio dos
produtos destinados ao consumo direto; separa e distancia a
produgdo do consumo. O ser humano fabrica instrumentos na exata
medida em que, ao usa-los, ndo se desfaz imediatamente deles, mas
guarda-os para utilizd-los em outras ocasides. Ganha liberdade a
medida que se distancia das necessidades, sem nega-las
completamente. Nesse momento, toma consciéncia da distancia e, ao
mesmo tempo, da necessidade de articulacio entre meios e fins.
Toma distancia do objeto, negando-o e afirmando-o
simultaneamente; percebe uma pausa, um espaco de tempo entre o
produto ja realizado e a possibilidade de satisfazer-se com ele. Abre-
se um hiato entre o resultado da producéo e o consumo futuro. O ser
humano faz provimentos, poupancas para o futuro incerto, para as
estagoes frias. Ndo consome tudo o que produz; produz mais do que
as necessidades presentes. Ele ganha a liberdade de fazer mais do
que precisa no momento, mais do que necessita imediatamente em
prol de seu projeto de seguranca futura.

Porém, é preciso indagar ainda se o trabalho, a comunicacéo e a
operacao laboriosa sobre o mundo néo exigem como condicdo a priori
a existéncia da propria consciéncia. Isso significaria que o trabalho
se fundamenta na consciéncia e ndo esta naquele. Para o exercicio do
trabalho é preciso ter, antes de tudo, consciéncia dos fins, dos
objetivos da acdo laborativa. Essa perspectiva compreenderia o
retorno ao dualismo sujeito-objeto, com prejuizo da real compreensao
da unidade dialética desses elementos. Na verdade, a idéia da
preexisténcia logica da consciéncia abrange a concep¢do de que o
trabalho é uma acdo caracterizada por um éxito permanente, sem
perturbacéo e, de certa forma, sem resisténcia.

Se entendermos o trabalho de outro modo, isto é, como uma
série intercorrente de éxitos e fracassos, de sucessos e frustracoes, de
erros e acertos, em que progressivamente o ser humano recorre a mil
expedientes para superar as falhas, os obstaculos e as resisténcias,
acumulando experiéncias positivas mediante conceitos e habitos
articulados, precavendo-se contra os insucessos e derrotas na sua
luta vital, a consciéncia passa a ser compreendida ndo mais como



algo dado, a-histdrico, de carater transcendental, mas precisamente
como uma conquista historica inerente ao processo laborativo e
comunicativo. Por esse processo, a natureza é progressivamente
transformada, tornando-se base cultural do ser humano, e, ao
mesmo tempo, ha a transformacao progressiva do proprio homem e
de sua consciéncia, na direcio de uma maior liberdade e adaptacio
ao mundo. A liberdade, nessa linha, ndo é algo pronto e acabado
como caracteristica transcendental de uma consciéncia igualmente
transcendental, mas algo que se conquista na histéria e que, por isso
mesmo, pode perder-se. O homem cria a si mesmo no processo
laborativo e comunicativo. O verdadeiro criador do homem é ele
mesmo no processo e curso de sua vida histérico-social.

Com a divisdo social do trabalho, a especializacéo e intercambio
das atividades e produtos, a crescente e reciproca interdependéncia
e o distanciamento da producio e do consumo, a consciéncia constroi,
no tempo, a predisposicao e a exigéncia de estancar as tendéncias, de
opor-se aos impulsos emergentes de uma imediata satisfacio
consumatéria exatamente para se entregar ao calculo racional
daquilo que é preciso prever e poupar para preparar um consumo
postergado. E nesse momento que a tendéncia a satisfacio direta de
necessidades (o ser) ‘deve ser’ contrariada, precisamente para dar
curso e realizacdo aos objetivos mediatos, futuros, com o
indispensavel ‘sacrificio’ do consumo imediato. Isso ocorre nio
apenas por causa do exercicio da pura vontade racional, mas
também por necessidades e exigéncias de provimento e seguranca
projetadas para o futuro, para a subsisténcia continuada do ser
humano. No plano subjetivo, esse processo é apreendido como
manifestacdo volitiva, em que a liberdade se pde tanto mais presente
e ampla quanto mais se tenha o dominio sobre os meios na precisa
correspondéncia com a disponibilidade dos fins. Nesse sentido, a
escolha dos fins esta igualmente condicionada a possibilidade de
mobilizar e manipular os meios, e estes sdo progressivamente
conquistados ou construidos de maneira objetiva mediante o esforgo
social milenar dos homens.

Entdo, pode-se perceber que as atitudes normativas dos
homens, pautadas no dever ser, ndo sdo apenas originadas da mera
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positivacio das leis que ele mesmo estabelece, como se as normas sé
pudessem ter encadeamento auto-estruturado, bastante em si
mesmo, sem base e sem raiz nas necessidades construidas
historicamente pelo processo e esfor¢o de subsisténcia humana. O
positivismo formal considera que o ‘dever ser’ se pde apenas com 0
auxilio da vontade, numa dimensio voluntarista, mediante a lei
estabelecida consciente e racionalmente, sem atender aos nexos de
integracdo com o mundo do ser, com o mundo das necessidades
construidas historicamente.

Isso cria uma ilusao dualista, em que o dever ser se valida
apenas em outro dever ser, sem base no proprio ser, permanecendo
‘externo’ ao mundo do ser. O ser, a necessidade, passa a opor-se a
liberdade, ao dever ser, sem a possibilidade de unidade, de
Integracdo organica. Resta um prejuizo incontornavel, do tipo
cartesiano, pois ndo se pode mais, na visdo a-histérica desse
dualismo, estabelecer uma organica relagao entre os dois mundos, do
ser e do dever ser. Eles passam a ser tratados como ‘externalidades
reciprocas’, como se fosse espirito puro, de um lado, e matéria pura,
de outro. Cada realidade é entendida como coisas prontas e
acabadas, segundo a metafisica das esséncias, sem a intermediacio
do processo e movimento de sua realizagdo, das contradigoes e da
superacdo na unidade dos opostos, enfim, da experiéncia histdrica.
Na pureza de suas instancias, como explicar suas conexdes e relacoes
internas, como compreender suas profundas e organicas influéncias
reciprocas? Neste caso de pureza e separacdo, em partes
essencialmente recortadas, a unidade s6 pode ser obtida por juncio
externa, por ‘fora’, de modo mecanicista. No final, tudo fica um
grande mistério!

Vé-se, portanto, que, de modo oposto e conforme a maneira
dialética de abordar o problema, a partir da crescente e histdrica
acdo laborativa e comunicativa dos homens, num processo
intercorrente de éxitos e fracassos, nasce concomitantemente a
consciéncia que recal de modo permanente sobre tal acao,
retificando-a continuamente para propiciar a adaptacdo do ser
humano ao mundo natural e social. Os projetos ficam
progressivamente mais destacados e definidos, sob a forma de



planejamento consciente dos meios em razdo de fins a serem
alcancados no futuro. Nessa dinamica, ela mesma, a consciéncia, vai
assumindo um carater cada vez mais denso no processo laboral e
comunicativo, buscando cristalizar instancias superiores de reflexio
e ponderacdo nas quais o esforco acidentado das conquistas
anteriores fica soterrado pela racionalizagio que sintetiza as vitorias
e orienta agdes futuras. Vai ganhando autonomia relativa.

Porém, a nio-referéncia ao histdrico da consciéncia faz incidir
nossa atencgao apenas sobre o produto final, sem atender ao processo
laborativo e comunicativo pelo qual aquele produto tem sua
existéncia e realidade, gerando a ilusdo ideoldgica de que a
consciéncia sustenta a si mesma, sem raizes empiricas, sem historia,
exatamente como um principio transcendental. Qutra vez nos vemos
diante de algo ‘externo’ ao mundo real, algo que se sobrepde de modo
absoluto e misterioso sobre a natureza, algo que, em ultima
instancia, nao pode ser explicado segundo as categorias da propria
experiéncia, que parece transcendé-la, tendo com esta apenas
conexbes externas e incidentais. Neste dualismo, a natureza e a
sociedade podem ser, quando muito, a condi¢do necessaria para que
a consciéncia se manifeste, a ocasido para que se apresente diante de
sl mesma, mas nunca a razio pela qual a consciéncia é, ela mesma,
consciéncia no mundo e do mundo.

Por essa via transcorre também a concepcdo liberal-
individualista da liberdade, uma vez que esta nio existe sem a
consciéncia, ou melhor, sem a autoconsciéncia. Se, entretanto,
atendermos ao processo laborativo e comunicativo, em razao do qual
a consciéncia passa a ser compreendida como uma construgao social
e historica, a liberdade ndo sera mais ‘coisificada’ como algo que se
tem ou ndo, mas serd caracterizada como uma relacio conquistada e
construida progressivamente e que, por isso mesmo, pode desfazer-
se. A consciéncia também pode ser desconstruida, especialmente nos
processos de alienagéo.

Por outro lado, a consciéncia compreendida sbcio-
historicamente e de forma intersubjetiva e comunicativa sera uma
relacdo integrada que potencializa o homem como ser social, a
transformar efetivamente a realidade e a si mesmo. E tal consciéncia
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ndo é apenas definida como algo subjetivo e absolutamente
auténomo destinado a dar a sensacéo interna de que se pode escolher
incondicionalmente, embora os fatos da realidade possam impedi-lo
de agir conforme a escolha. Assim, partimos do pressuposto que, se 0
ser humano ndo pudesse jamais atualizar suas decisoes subjetivas
para a transformacio efetiva do real e de si mesmo, mediante a
praxis social e histérica, pelo processo laboral e da comunicagdo, néo
poderia nunca exercer essas mesmas decisdes, pois ndo haveria
razdo alguma para elas. A consciéncia s6 tem realidade na e por sua
correspondéncia com o mundo onde ela mesma se insere e tem seu
exercicio e efetividade. Essa efetividade da consciéncia é constitutiva
dela propria; ndo existe um ser consciente antes de seu compromisso
com o real. Nao existe consciéncia sendo em um homem real,
histodrico e concreto. Sem o exercicio integrado com o real, o homem
nfdo seria um sujeito consciente e, por conseqiiéncia, nio poderia
estar numa relacio concreta de liberdade.



